
                                 

                                    
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA FUNDO ÚNICO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA RIOPREV/PRESI Nº 488 DE 27 DE JULHO DE 2023

REGULAMENTA  CRITÉRIOS,
PROCEDIMENTOS  E  DIRETRIZES
APLICÁVEIS  AO  DESENVOLVIMENTO  DE
PESSOAS NO ÂMBITO DO FUNDO ÚNICO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA

O  DIRETOR-PRESIDENTE  DO  FUNDO  ÚNICO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Rioprevidência, no uso das atribuições que lhe conferem a
Lei Estadual nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, alterada pela Lei Estadual nº 5.260, de 12 de
junho de 2008, e a Lei Complementar n.º 132, de 25 de novembro de 2009, alterada pela Lei
Complementar nº 201 de 04 de abril de 2022, 

CONSIDERANDO:

- a Lei Complementar nº 132, de 25 de novembro de 2009 que dispõe sobre o Plano de Cargos e

Remunerações do RIOPREVIDÊNCIA;

- a Portaria RIOPREV/PRE Nº 250 de 20 de dezembro de 2013, atualizada pela portaria nº 

273/2015, que regulamenta critérios e procedimentos para concessão de bolsas para cursos de 

graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu para os servidores ocupantes de cargos de 

provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA, e de servidores ocupantes de cargo em comissão no

RIOPREVIDÊNCIA pertencentes ao quadro permanente de pessoal da administração pública 

direta ou indireta, na esfera federal, estadual ou municipal;

- o Decreto nº 47.686/2021 que institui a política de capacitação de pessoas da administração 

pública estadual direta e indireta e dá outras providências;

- a Lei Complementar nº 201 de 04 de abril de 2022 que altera a Lei Complementar nº 

132/2009;

- o processo SEI-040161/007064/2023.
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R E S O LV E :

Art. 1º - Esta Portaria dispõe sobre os critérios, procedimentos e diretrizes aplicáveis ao 

desenvolvimento dos servidores em atividade no Fundo Único de Previdência Social do Estado 

do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA.

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

 Art. 2º - Para efeitos desta Portaria são adotadas as seguintes definições:

I- ações de desenvolvimento - toda e qualquer atividade de capacitação voltada ao 

desenvolvimento de competências, organizada de maneira formal, realizada de modo individual 

ou coletivo, interno ou externo, presencial, semipresencial ou a distância, com supervisão, 

instrutoria, orientação ou tutoria, podendo ser de curta, média e longa duração; São ações de 

desenvolvimento os eventos de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) e os cursos de 

graduação e de pós-graduação Latu Sensu e Stricto Sensu;

II - eventos de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) - conjunto de ações de 
desenvolvimento do servidor, incluindo os cursos não previstos nos incisos III, IV e V deste 
artigo, além de workshops, seminários, congressos, palestras, cursos de aperfeiçoamento, 
treinamento e capacitação de serviços e soluções vinculados às novas tecnologias contratadas e 
eventos similares;

III - cursos de graduação - cursos de educação superior, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo, 
desde que reconhecidos pelo Ministério da Educação;

IV - cursos de pós-graduação Latu Sensu - cursos de educação continuada, com carga horária
mínima de 360 horas, realizado por instituição credenciada pelo Ministério da Educação para 
atuar nesse nível educacional e que cumpra na íntegra, as disposições normativas do Conselho 
Nacional de Educação, vigente à época da realização do curso;

V - cursos de pós-graduação Stricto Sensu - programas de Mestrado e Doutorado autorizados 
e reconhecidos pelo Ministério da Educação;

VI - contratação em capacitação - toda e qualquer ação de desenvolvimento ofertada no 
mercado, em que há a contratação de uma ou mais vagas, direta ou indiretamente, seja por meio 
da contratação na forma de cursos fechados, treinamento in company, treinamentos abertos e 
contratações similares.

VII - Plano Setorial de Capacitação de Pessoas RIOPREVIDÊNCIA (PSCP RIOPREV) - 
plano bianual norteador das ações de desenvolvimento voltadas aos servidores do 
Rioprevidência. O PSCP define as ações de desenvolvimento prioritárias e as metodologias a 
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serem utilizadas para o desenvolvimento profissional dos servidores, permitindo-lhes 
desempenhar com eficácia as competências institucionais e individuais necessárias à realização 
de suas atribuições. O PSCP apresenta o objetivo geral de "Estruturar as ações de capacitação a 
serem ofertadas aos servidores, possibilitando assim a aquisição e o aperfeiçoamento de 
competências individuais e profissionais, necessárias para execução de suas atividades, bem 
como para o alcance das metas institucionais no exercício de sua função" e como objetivos 
específicos 1. Viabilizar o desenvolvimento do servidor no desempenho de seu papel 
profissional, social e pessoal; 2. Oferecer mecanismos de autodesenvolvimento do servidor; 3. 
Contribuir para a formação de uma cultura que perceba o servidor como agente de 
desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro; 4. Racionalizar o investimento em ações de 
capacitação, formação e desenvolvimento do servidor.

CAPÍTULO II

DO PLANO SETORIAL DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAS

Seção I

Planejamento das ações de desenvolvimento de pessoas

 Art. 3º - Anualmente, até o final do mês de junho, por meio do Levantamento de Necessidades 
de Desenvolvimento de Pessoas - LND serão apuradas as necessidades das ações de 
desenvolvimento para o ano subsequente, com o propósito de identificar os pontos mais frágeis 
e pouco desenvolvidos, bem como os propósitos e interesses dos servidores, a fim de combiná-
los e incorporá-los aos objetivos organizacionais do Rioprevidência.

Parágrafo Único - No primeiro ano de cada PSCP RIOPREV, o LND subsidiará a construção 
do plano e no segundo ano este levantamento possibilitará a revisão no PSCP bianual.

Art. 4º - O Levantamento das Necessidades de Desenvolvimento do RIOPREVIDÊNCIA será 
conduzido pela Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas da Gerência de Recursos 
Humanos em conjunto com a Escola de Educação Previdenciária.

Art. 5º - A previsão para a contratação em capacitação, com base no levantamento das 
necessidades de desenvolvimento, será construída anualmente, até o final do mês de julho, pela 
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas, com a finalidade de subsidiar a elaboração da 
proposta orçamentária do Plano Setorial de Capacitação de Pessoas do Rioprevidência, referente
ao ano subsequente.

Art. 6º - Com base no levantamento das necessidades de desenvolvimento e na previsão para 
contratação em capacitação, caberá à Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas em acordo
com a Escola de Educação Previdenciária, até o final de outubro de cada ano, elaborar a minuta 
de Plano Setorial de Capacitação de Pessoas do Rioprevidência - PSCP RIOPREV, a ser 
submetida para aprovação da Diretoria Executiva.

Parágrafo Único - Anteriormente à aprovação do PSCP RIOPREV pelo colegiado, será dada 
ciência aos Diretores para apreciação da programação em capacitação das respectivas áreas 
setoriais.

Seção II
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Critérios Gerais do Plano Setorial de Capacitação de Pessoas

Art. 7º - A participação em ações de desenvolvimento obedecerá aos critérios abaixo, sem 
prejuízo de outros que se extraiam deste regulamento:

I - compatibilidade das ações de desenvolvimento com os interesses, missão e planos da 
Autarquia e/ou com a função que o servidor ocupa; e

II - prioridade de participação em eventos que constituam agregação de novos conhecimentos, 
mediante temáticas inovadoras para o próprio pretendente, sem prejuízo da participação em 
eventos de atualização ou reciclagem.

Art. 8º - Caberá à Escola de Educação Previdenciária - EEP analisar a possibilidade de 
realização das capacitações gratuitas em cooperação com instrutores e demais instituições de 
ensino.

Seção III

Princípios do Plano Setorial de Capacitação de Pessoas

Art. 9º - São Princípios do PSCP RIOPREV:

I - Amplo alcance do Quadro Funcional - deverá ser estipulado e alcançado um percentual de 
servidores a serem capacitados;

II - Ampla Abrangência dos Setores - todas Diretorias, Gerências e Coordenadorias devem ser 
capacitadas;

III - Construção participativa com os setores/gestores - através do Levantamento de 
Necessidades de Desenvolvimento - LND;

IV - Base nos requisitos da Avaliação de Desempenho - deverá considerar os GAPS de 
competências apontados nas avaliações de desempenho;

V - Menor Custo - deverão ser consideradas as capacitações gratuitas prioritariamente às pagas 
bem como as capacitações in company prioritariamente aos treinamentos individuais;

VI - Adequação Orçamentária - o plano deve ser construído considerando o orçamento 
aprovado bem como as capacitações planejadas e as necessidades emergenciais;

VII - Alinhamento com o Desenvolvimento previsto no Plano de Carreiras dos Servidores 
Efetivos - devem ser considerados os requisitos de desenvolvimento de pessoas presentes no 
Plano de carreira dos cargos RIOPREVIDÊNCIA dispostos à Lei complementar nº 132/2009;

VIII - Alinhamento com o Planejamento Estratégico - o desenvolvimento dos servidores deve 
estar alinhado com as metas e objetivos apontados no Plano estratégico da Autarquia;

IX - Alinhamento com o Nível de Aderência do Pró-Gestão - o desenvolvimento dos servidores 
deve estar alinhado com as necessidades apontadas no nível de aderência do pró-gestão;

X - Plano Atual - devem ser consideradas as necessidades de desenvolvimento em novidades 
tecnológicas ou legais e normativas.
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Seção IV

Público-Alvo

Art. 10 - O público-alvo dos eventos de T&D são os servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA, com lotação no RIOPREVIDÊNCIA, servidores 
ocupantes de cargos de provimento em comissão do RIOPREVIDÊNCIA, com lotação no 
RIOPREVIDÊNCIA e os servidores de outros órgãos ou entes cedidos para atuação no 
RIOPREVIDÊNCIA. O público-alvo do Programa de Concessão de Bolsas de Estudo são os 
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA, com lotação no 
RIOPREVIDÊNCIA.

Parágrafo Único - Os servidores de cargos de provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA 
cedidos para atuação em outros órgãos ou entes bem como os servidores ocupantes de cargos de
provimento em comissão do RIOPREVIDÊNCIA, com atuação em outro órgão ou ente por 
força de termo de cooperação, não são público-alvo das ações em desenvolvimento apresentadas
no Plano Setorial de Capacitação de Pessoas.

Seção V

Eventos de T&D

Art. 11 - Os eventos de T&D, dentro e fora do Estado, deverão versar sobre matéria compatível 
com as competências, atribuições e serviços prestados pelo Rioprevidência.

Art. 12 - Em se tratando de eventos de T&D custeados pelo Rioprevidência, na modalidade de 
contratação em capacitação, além dos critérios gerais e requisitos previstos nesta Portaria, a 
participação de servidor deverá:

I - observar o limite máximo de participação do servidor em 4 (quatro) eventos fora do Estado 
ao ano;

II - observar o limite máximo de 4 (quatro) participantes por Coordenadoria, por ano, para os 
eventos fora do Estado;

III - ser indicada pela unidade gerencial e aprovada pela Diretoria Executiva;

IV - considerar que o servidor não poderá ter registrado evasão ou abandono em eventos e/ou 
cursos anteriormente custeados pelo Rioprevidência nos últimos 12 meses;

V - resultar em apresentação de um relatório detalhado dos assuntos tratados e desenvolvidos no
evento; e

VI - resultar no repasse e difusão dos conhecimentos adquiridos no evento respectivo aos 
demais servidores de áreas interessadas do Rioprevidência.

§1º - As informações de frequência dos eventos, bem como os certificados de conclusão, serão 
encaminhadas à Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas para fins de registro.

§2º - Os eventos institucionais de participação da Diretoria Executiva não observam os limites 
apresentados no presente artigo.
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§3º - A Diretoria Executiva poderá autorizar, em caráter excepcional e conforme interesse da 
administração, a participação em quantidades de eventos superiores aos limites apresentados aos
incisos I e II do presente artigo.

§4º - A autorização para participação nos eventos T&D fica condicionada ao preenchimento, 
pelo gerente setorial, da indicação para participação em eventos T&D disposta ao Anexo I da 
presente Portaria e ao preenchimento, pelo servidor participante, do termo de compromisso, 
conforme modelo constante no Anexo II.

Art. 13 - Caberá à Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas monitorar o cumprimento 
dos requisitos do artigo acima.

Seção VI

Programa de Concessão de Bolsas de Estudo para cursos de Graduação e de Pós-
Graduação Latu Sensu e Stricto Sensu

Art. 14 - O programa de concessão de bolsas de Estudo objetiva melhorar os resultados 
institucionais da Autarquia através da ampliação do conhecimento e do aprimoramento dos 
servidores do Rioprevidência, em áreas de interesse definidas pela Administração, visando a 
excelência dos serviços prestados pela Instituição.

Art. 15 - As bolsas de Estudo concedidas pelo RIOPREVIDÊNCIA para a realização dos cursos
de graduação e de pós-graduação observarão a vinculação e o alinhamento com:

I - a atividade exercida pelo servidor; ou

II - a atribuição do cargo ou função que o servidor exerce; ou

III - a missão, atribuição ou competência do Rioprevidência.

§ 1º Serão aceitos cursos à distância desde que a realização das provas e a defesa de monografia
ou trabalho de conclusão de curso, bem como as demais características do curso, estejam em 
conformidade com as exigências do Ministério da Educação.

§ 2º - A concessão de bolsa para cursos de Graduação atenderá somente aos servidores 
ocupantes de cargos de assistente previdenciário.

Art. 16 - A concessão de bolsa para cursos de Graduação e Pós-graduação observará as 
seguintes condições:

I - Disponibilidade financeira e orçamentária do Rioprevidência;

II - A concessão de bolsa não terá efeitos financeiros retroativos;

III - A bolsa deverá incluir somente os valores das taxas de matrícula e mensalidades;

IV- a bolsa irá corresponder ao valor de 100% (cem por cento) do total da taxa de matrícula e 
mensalidades, custeada na forma de reembolso ao servidor, após a realização de cada 
pagamento mensal e da matrícula;

V - o limite por servidor para concessão de bolsas de estudo pelo Programa é de:
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a) 1 graduação e 1 especialização ou mestrado ou doutorado; ou

b) 2 especializações; ou

c) 1 especialização e 1 mestrado ou doutorado;

d) 1 mestrado e 1 doutorado

VI - O Rioprevidência não poderá pagar pela mesma disciplina do curso duas vezes, ficando o 
servidor com a responsabilidade pelo pagamento das disciplinas nas quais não obtiver 
frequência e/ou aproveitamento mínimo;

VII - O servidor deverá apresentar, trimestralmente, ao Rioprevidência, comprovante de 
frequência e de situação acadêmica a serem fornecidos pela Instituição de Ensino Superior na 
qual estiver frequentando o curso.

VIII - O servidor beneficiado com o Programa de Concessão de Bolsas de Graduação e Pós- 
graduação deverá apresentar o seu trabalho de conclusão de curso ao Rioprevidência e escolher 
temas que tenham pertinência com a Missão da Autarquia ou com a atividade exercida ou com a
atribuição do cargo que ocupa.

§1º - O reembolso de que trata o inciso IV do presente artigo deverá ser, sempre que possível, 
depositado na conta bancária do servidor em até trinta dias após a apresentação, à 
COODES/GERRH, do comprovante do pagamento por ele efetuado, no qual deve constar:

I - nome e CNPJ da instituição de ensino;

II - valor pago;

III - período a que se refere o pagamento;

IV - data de vencimento da matrícula ou mensalidade;

V - atesto firmado pelo servidor de que os serviços foram devidamente prestados pela 
instituição de ensino e de que frequenta regularmente as aulas;

VI - Dados bancários (Banco de gestão da Folha de Pagamento) de titularidade do servidor para
depósito do reembolso.

§2º - É vedado o ressarcimento de despesas relativas à aquisição de material didático ou de 
recibos emitidos por pessoas físicas, bem como de multas em razão de atraso na liquidação do 
débito.

§3º - O servidor perde o direito ao ressarcimento se não apresentar o comprovante de 
pagamento em até trinta dias após o ato da matrícula e/ou o vencimento da matrícula ou 
mensalidade, não sendo excluído do programa e podendo solicitar os reembolsos sequenciais. 

§4º - Em se tratando de reembolso, o Rioprevidência não será responsável pelo pagamento das 
parcelas às instituições de ensino, hipótese que apenas será admitida em se tratando de 
Contratação regulada pelas normas da Lei de Licitações vigente.

Art. 17 - A autorização para participação nos cursos de graduação e pós-graduação  
condicionada ao preenchimento dos seguintes requisitos gerais:
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I- Para os cursos de graduação, ter concluído, até a data de efetuação da matrícula, ensino médio
ou equivalente em instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC;

II - Para os cursos de Pós-graduação, ter concluído, até a data de efetuação da matrícula, curso 
superior reconhecido pelo Ministério da Educação - MEC;

III - firmar com o Estado termo de compromisso, assumindo permanecer em exercício de cargo 
no RIOPREVIDÊNCIA por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do curso, conforme 
modelo constante no Anexo III.

Art. 18 - A despesa anual com a execução do Programa de concessão de bolsas de estudos 
limitar-se-ia a 3% (três por cento) do custo da folha de pagamento (FOPAG) dos servidores 
ativos do Rioprevidência.

Parágrafo Único - Considerar-se-ia, para efeitos do cálculo referenciado no caput deste artigo, 
o somatório das FOPAG mensais e de 13º salário dos servidores ativos do exercício anterior ao 
da concessão das bolsas de estudos.

Art. 19 - Em caso de haver coincidência entre o horário de aulas e atividades do curso de 
graduação e de pós-graduação latu sensu ou stricto sensu com o horário de trabalho, poderá ser 
autorizado pela titular do Rioprevidência, após manifestação favorável do diretor e do gerente 
setoriais, a liberação da marcação da frequência diária, que deverá ser substituída por uma 
"declaração de frequência", emitida em periodicidade mensal pela instituição de ensino. 

§ 1º - A liberação da marcação diária de frequência poderá ser parcial ou total e deve ser 
requerida no processo administrativo competente, com o ciente e de acordo da chefia imediata, 
do gerente e do Diretor setoriais.

§ 2º - A liberação da marcação de frequência de que trata o caput deste artigo poderá ser 
autorizada para participantes dos cursos de graduação, pós-graduação latu sensu ou stricto sensu
concedidos pelo RIOPREVIDÊNCIA ou cursados por iniciativa do servidor, observado o 
procedimento descrito ao § 1º do presente artigo.

CAPÍTULO III

DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

Seção I

Requisitos para Participação em Eventos T&D

Art. 20 - São requisitos para a participação em eventos T&D

I - ser servidor ocupante de cargos de provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA ou de outros 
órgãos ou entes e encontrar-se cedido ao RIOPREVIDÊNCIA ou ser servidor ocupante de cargo
de provimento em comissão do RIOPREVIDÊNCIA;

II - encontrar-se em efetivo exercício em uma das unidades organizacionais do Rioprevidência;

III - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar;

IV - não estar usufruindo nenhuma das licenças e afastamentos em razão de:
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a) atividade política;

b) trato de interesses particulares;

c) desempenho de mandato classista;

d) exercício em outro órgão ou entidade, mesmo que no interesse da Administração;

e) exercício de mandato eletivo;

f) processo de aposentadoria por invalidez.

V - não ter punições administrativas disciplinares nos últimos 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - Os requisitos acima serão verificados pela Coordenadoria de 
Desenvolvimento de Pessoas, na forma do art. 23 desta Portaria.

Seção II

Requisitos para Participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo

Art. 21 - São requisitos para a participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo:

I - ser servidor ocupante de cargos de provimento efetivo do RIOPREVIDÊNCIA;

II - encontrar-se em efetivo exercício em uma das unidades organizacionais do Rioprevidência; 
III - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar;

IV - não estar usufruindo nenhuma das licenças e afastamentos em razão de:

a) atividade política;

b) trato de interesses particulares;

c) desempenho de mandato classista;

d) exercício em outro órgão ou entidade, mesmo que no interesse da Administração;

e) exercício de mandato eletivo;

f) processo de aposentadoria por invalidez

V - não ter punições administrativas disciplinares nos últimos 02 (dois) anos.

§ 1º- O Edital do Processo seletivo interno para concessão das bolsas de estudo de que trata o 
art. 26 poderá estabelecer requisitos adicionais aos apresentados na presente portaria para 
participação do Programa de concessão de bolsas de estudo.

§ 2º - Os requisitos acima serão verificados pela Coordenadoria de Desenvolvimento de 
Pessoas, na forma do art. 27 desta Portaria.

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE D E S E N V O LV I
M E N TO
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Seção I

Procedimentos para Participação em Eventos T&D

Art. 22 - A participação em eventos de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) na modalidade 
de contratação em capacitação será iniciada, com exceção das contratações tratadas ao art. 26 da
presente portaria, pelo gerente setorial, ou cargo equivalente, por meio de processo 
administrativo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, mediante inclusão da programação 
ou proposta do evento T&D acrescida do preenchimento do formulário contido no Anexo I 
desta Portaria.

§1º - O processo de solicitação deverá ser encaminhado pela Diretoria requisitante à Diretoria 
de Administração e Finanças - DIRAF com vistas à Coordenadoria de Desenvolvimento de 
Pessoas, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para atividades dentro do 
Estado, e de 60 (sessenta) dias úteis para atividades fora do Estado.

§2º - Excepcionalmente, solicitações fora do prazo estabelecido no §1º do presente artigo serão 
admitidas mediante autorização do Diretor-Presidente do RIOPREVIDÊNCIA.

Art. 23 - Caberá à Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas manifestar-se quanto à 
compatibilidade temática da atividade requerida com as necessidades apontadas no 
Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Pessoas - LND, e quanto à consonância 
com os objetivos estabelecidos no Plano Setorial de Capacitação de Pessoas (PSCP), bem como 
manifestar-se sobre os requisitos dispostos no artigo 20 desta Portaria.

Art. 24 - Após manifestação favorável da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas, o 
pedido deverá ser encaminhado aos setores técnicos competentes, a fim de que se prossiga à 
contratação da atividade solicitada.

Art. 25 - A participação em eventos de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) na modalidade 
de contratação em capacitação fica condicionada à assinatura do Termo de Compromisso, 
conforme Anexo II desta Portaria.

Art. 26 - A contratação dos eventos de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) identificados 
através do Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Pessoas - LND e 
programados através do Plano Setorial de Capacitação de Pessoas será iniciada pela 
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.

Seção II

Procedimentos para Participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo

Art. 27 - A participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo pelo Rioprevidência 
será iniciada através da divulgação, pela Gerência de Recursos Humanos - GERRH, de Edital 
de Processo Seletivo Interno.

§1º - O Edital de Processo Seletivo interno deverá ser aprovado pela Diretoria Executiva e 
conterá, no mínimo, as seguintes informações:
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a) quantidade de bolsa ofertadas;

b) nível do curso ofertado (graduação, pós-graduação latu sensu ou stricto sensu);

c) requisitos para inscrição;

d) orientações quanto a inscrição;

e) critérios de seleção;

f) cronograma de divulgação do resultado.

§2º - O Edital de Processo Seletivo interno especificará os critérios objetivos a serem analisados
na seleção proposta, indicando, quando aplicável, pontuações, comissões de seleção, critérios de
eliminação e critérios de desempate.

Art. 28 - Caberá à Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas ou a outro setor definido em 
edital manifestar-se quanto à compatibilidade temática do curso ou pré-projeto conforme Seção 
VI do Capítulo II da presente Portaria bem como manifestar-se sobre os requisitos dispostos no 
artigo 21 desta Portaria.

Art. 29 - Os procedimentos para a concessão da bolsa de estudo serão os elencados no Edital de
cada Processo de Concessão.

Art. 30 - A participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo pelo Rioprevidência 
fica condicionada à assinatura do Termo de Compromisso, conforme Anexo III desta Portaria.

CAPÍTULO V

DO RESSARCIMENTO AO RIOPREVIDÊNCIA

Seção I

Ressarcimento referente à Participação em Eventos T&D

Art. 31 - O servidor deverá ressarcir ao Rioprevidência o custo de sua participação em eventos 
de Treinamento e Desenvolvimento (T&D), no todo ou em parte, nas hipóteses de:

I - desistência após o início do evento;

II - reprovação por motivo de frequência, ressalvadas as hipóteses legais;

III - aproveitamento insuficiente;

IV - desligamento por iniciativa da instituição promotora do curso, no caso em que o servidor 
demonstrar comportamento inadequado; e

V - não permanência no Rioprevidência durante 12 meses após a participação em eventos de 
Treinamento e Desenvolvimento (T&D) na ocorrência das seguintes hipóteses:

a) aposentadoria a pedido;

b) aposentadoria compulsória;
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c) demissão do serviço público;

d) concessão de licenças sem remuneração;

e) exoneração do cargo efetivo, no caso de servidores de carreira;

f) exoneração a pedido do cargo em comissão, no caso de servidores extraquadro;

g) transferência ou cessão do servidor para outro órgão; e

h) retorno a pedido do servidor ao órgão de origem, no caso de servidor de outro órgão cedido 
ao Rioprevidência.

§ 1º - Nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV deste artigo, o servidor deverá ressarcir 
integralmente os valores despendidos pelo Rioprevidência, excetuados os casos apresentados ao
art. 31 da presente portaria.

§ 2º - Nas hipóteses previstas no inciso V deste artigo, o ressarcimento dar-se-á 
proporcionalmente ao período que faltar para o cumprimento do prazo de permanência no 
Rioprevidência.

§ 3º - A ocorrência das hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV acarretará ao servidor 
impedimento para participar de novo evento T&D pelo período de 12 (doze) meses.

Art. 32 - Quando o custo do evento T&D ultrapassar o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o
servidor capacitado será submetido à:

I - permanecer no Rioprevidência pelo período mínimo de 12 meses após conclusão ou 
reembolsar 10% do custo unitário nos casos em que o valor ultrapassar R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

II - permanecer no Rioprevidência pelo período mínimo de 24 meses após conclusão ou 
reembolsar 5% do custo unitário nos casos em que o valor ultrapassar R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e

III - permanecer no Rioprevidência pelo período mínimo de 36 meses após conclusão ou 
reembolsar 2,5% do custo unitário nos casos em que o valor ultrapassar R$ 100.000,00 (cem mil
reais).

Art. 33 - O servidor aposentado por invalidez ou exonerado de ofício do cargo em comissão 
(servidores extraquadro) ficarão isentos dos ressarcimentos tratados nos art. 31 e 32 da presente 
portaria.

Art. 34 - Os servidores que sem justificativa legal deixarem de comparecer às ações de 
desenvolvimento, na modalidade contratação em capacitação, ficarão impedidos de participar de
outros eventos dessa natureza pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da ocorrência, sem 
prejuízo de possíveis penalidades previstas na legislação em vigor.

Parágrafo Único - Consideram-se faltas justificáveis aquelas em que o servidor esteja 
impedido de frequentar o curso por motivo de doença ou em viagem a serviço do Estado do Rio 
de Janeiro, ou ainda aquelas permitidas por lei.
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Seção II

Ressarcimento referente à Participação no Programa de Concessão de Bolsas de Estudo

Art. 35 - O servidor deverá ressarcir ao Rioprevidência o custo de sua participação em cursos 
de graduação ou de pós-graduação custeados, direta ou indiretamente, pelo Rioprevidência, no 
todo ou em parte, nas hipóteses de:

I - desistência após o início do curso;

II - reprovação por motivo de frequência, ressalvadas as hipóteses legais;

III - aproveitamento insuficiente;

IV - não obter o título de graduação, de especialização, de mestre ou de doutor a que se propôs;

V - desligamento por iniciativa da instituição promotora do curso, no caso em que o servidor 
demonstrar comportamento inadequado; e

VI - não permanência no Rioprevidência durante 24 meses após a conclusão do curso de 
graduação, durante 36 meses após a conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu e 
mestrado, e 48 meses após a conclusão do curso de doutorado, na ocorrência das seguintes 
hipóteses:

a) aposentadoria a pedido;

b) aposentadoria compulsória;

c) demissão do serviço público;

d) concessão de licenças sem remuneração;

e) exoneração do cargo efetivo; e

f) transferência ou cessão do servidor para outro órgão.

§ 1º - Nas hipóteses previstas nos incisos I, II, IV e V deste artigo, o servidor deverá ressarcir 
integralmente os valores despendidos pelo Rioprevidência.

§ 2º- Na hipótese prevista no inciso III deste artigo, o ressarcimento dar-se-á proporcionalmente
ao peso da carga horária da disciplina objeto de reprovação em relação à carga horária total já 
cursada pelo servidor.

§ 3º - Nas hipóteses previstas no inciso VI deste artigo, o ressarcimento dar-se-á 
proporcionalmente ao período que faltar para o cumprimento do prazo de permanência no 
Rioprevidência.

§ 4º - A ocorrência das hipóteses previstas nos incisos I, II, III, IV e V acarretará ao servidor 
impedimento de participar de novo processo seletivo pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 36 - O servidor aposentado por invalidez ficará isento do ressarcimento previsto no art. 35 
da presente portaria.

CAPÍTULO VI
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - No caso de ações de desenvolvimento, sem nenhum ônus ao Rioprevidência, quando 
realizados em seus horários de trabalho, será necessária uma autorização prévia de suas chefias 
imediatas, até o nível de Gerência ou unidade organizacional de nível análogo ou equivalente, 
ouvidas as orientações da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.

Art. 38 - Excepcionalmente, no estrito interesse da administração pública, poderá ser autorizada
pela Diretoria Executiva do RIOPREVIDÊNCIA a participação de servidores que não cumpram
todos os critérios dispostos nesta Portaria.

Art. 39 - A participação de servidores do RIOPREVIDÊNCIA em atividades realizadas no 
exterior dependerá de autorização do Governador do Estado, conforme previsto no Decreto 
Estadual nº 2.479/79, sendo aplicável somente quando demonstrada extrema relevância do 
evento para os resultados da organização.

Art. 40 - Os casos omissos ou supervenientes serão decididos, em caráter definitivo, pelo 
Diretor-Presidente.

Art. 41 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 
Rioprevidência PRE Nº 250 de 20 de dezembro de 2013.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023

DEIVIS MARCON ANTUNES

Diretor Presidente

ANEXO I
INDICAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DE TREINAMENTO E

DESENVOLVIMENTO - MODALIDADE CONTRATAÇÃO EM CAPACITAÇÃO
 

DEMANDANTE

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): 

Nome do Titular da Unidade Organizacional: ID:

E-mail:  Telefone:
 

I - Justificativa da necessidade da contratação.
 

I) Indique a relevância do curso para o desempenho das atribuições do servidor na unidade organizacional e para o Rioprevidência:
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II) Revele a importância da participação para o aperfeiçoamento e atualização do servidor no curso solicitado para o Rioprevidência:
 
 
III) O motivo da escolha do servidor e/ou servidores (se aplicável):
 
IV) O motivo da escolha do evento de capacitação (se aplicável):

 
 

II - Demanda (Quantidade de serviço a ser contratada)

DADOS DO CURSO
Curso Pretendido:
Instituição ou profissional a ser contratado:
CNPJ/CPF:
Carga Horária:
Valor R$:

Nº Servidor Id. Funcional Cargo/Função Formação
1        
2        
3        
4        

III - Previsão de data para atendimento da demanda (data e local previstos para o evento)

 
IV - Vinculação aos instrumentos de planejamento

A ação de capacitação está contemplada no Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Pessoas (LND)?
( ) Sim. 
( ) Não. Informe a justificativa:_________________________________________________

V - Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização:

Gestor: 
ID: 

Fiscal de Execução: 
ID: 

Fiscal de Execução: 
ID: 

Fiscal de Documento: 
ID: 

   
Observações:
1 - Este formulário deve ser assinado pelo(s) servidor(es) indicado(s) e pelo titular da unidade
organizacional.
 
 
 

 
ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO PARA PARTICIPAR DE EVENTOS T&D
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O  (a)  gestor(a)  ___________________________________________,  ID
Funcional_____________________________ocupante  o  cargo/função  de
____________________________e  o  (a)  servidor(a)
_______________________________________________________,  ID  Funcional
_________________,  ocupante  do  cargo  de  ______________________,  vem  através  do
presente firmar o Termo de Compromisso previsto na Portaria RIOPRE/PRESI Nº      /2023,
que Regulamenta os critérios, os procedimentos e as diretrizes aplicáveis ao Desenvolvimento
de Pessoas, no âmbito do Rioprevidência, e dá outras providências, de acordo com as cláusulas
abaixo:
1.  O  Rioprevidência  autoriza  a  participação  do(a)  servidor(a)  no  curso  de
__________________________________________________________,  coordenado  pela
__________________________________________________  a  ser  realizado  no  período  de
_______/_______/_____ a _______/_______/______.
2.  O  valor  total  do  curso  por  participante  é  R$_________  (_________________
________________), valor a ser arcado pelo RIOPREVIDÊNCIA.
3.  O servidor  assume cumprir  os  termos  da  Portaria  RIOPREV/PRESI  nº             /2023,
obedecidas as disposições legais no que couber.
4.  O  servidor  autoriza,  pelo  presente  Termo,  o  débito  em  folha  de  pagamento  do  valor
correspondente  à  situação  em  que  se  enquadrar,  nos  termos  do  Capítulo  V  -  DO
RESSARCIMENTO AO RIOPREVIDÊNCIA e do Capítulo VI DISPOSIÇÕES FINAIS desta
Portaria, obedecidas as disposições legais para o caso.
5. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes, observados os interesses do Rioprevidência.
6. A não observância e descumprimento por parte do servidor de alguma situação prevista na
Portaria Rioprevidência nº     /2023 e no presente Termo de Compromisso resultará na rescisão
do presente Termo, acarretando ao servidor as sanções previstas na legislação vigente.
 
7.O servidor participante compromete-se a:

 concluir o curso e cumprir os requisitos regulamentares exigidos pela
instituição de ensino supracitada;
 ter frequência e aproveitamento mínimo igual ou superior ao exigido
pela instituição de ensino supracitada;
 apresentar  o  certificado  de  conclusão  do  curso  à  Coordenadoria  de
Desenvolvimento de Pessoas, no prazo máximo de 30 dias após o final do
evento T&D;
 permanecer em exercício no RIOPREVIDÊNCIA pelo período mínimo
disposto na presente portaria, conforme o caso;
 aplicar e multiplicar o conhecimento adquirido durante a participação
no curso em questão para a melhoria de meu trabalho.

 
 
 
SERVIDOR  PARTICIPANTE: Estou  de  ACORDO  com  as  condições  estabelecidas  no
presente TERMO DE COMPROMISSO para participar do(s) curso(s)/evento(s).
CHEFIA IMEDIATA: AUTORIZO a participação do supracitado servidor no(s) evento(s) de
capacitação.
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ORDENADOR DE DESPESA: AUTORIZO o pagamento do(s) supracitado(s) evento(s) de
capacitação.
 
Observações:
1  -  O Termo de  Compromisso  deverá  ser  encaminhado  por  meio  do  processo  SEI  para  a
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.
2 - Este Termo deve ser assinado pelo(s) servidor(es) indicado(s) e pelo Ordenador de Despesa

ANEXO III
TERMO DE COMPROMISSO PARA PARTICIPAR DE PROGRAMA DE

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO PARA CURSO DE GRADUAÇÃO/ PÓS-
GRADUAÇÃO

 
O  Fundo  Único  de  Previdência  Social  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  Rioprevidência,
representado  neste  documento  pelo  Diretor-Presidente,
_____________________________________________________,  e  o  (a)  servidor(a)
_______________________________________________________,  ID  Funcional
_________________, ocupante do cargo de_____________________, vem através do presente
firmar  o  Termo  de  Compromisso  previsto  na  Portaria  RIOPRE/PRESI  Nº  /2023,  que
Regulamenta os critérios, os procedimentos e as diretrizes aplicáveis ao Desenvolvimento de
Pessoas, no âmbito do Rioprevidência, e dá outras providências, de acordo com as cláusulas
abaixo:
1.  O  Rioprevidência  autoriza  a  participação  do(a)  servidor(a)  no  curso  de
__________________________________________________________,  coordenado  pela
__________________________________________________ .
2.  O  valor  total  do  curso  por  participante  é  R$_________  (_________________
________________). O Rioprevidência pagará 100% do valor da matrícula e das mensalidades
do referido curso.
3. O servidor assume cumprir os termos da Portaria RIOPREV/PRESI nº        /2023, obedecidas
as disposições legais no que couber.
4.  O  servidor  autoriza,  pelo  presente  Termo,  o  débito  em  folha  de  pagamento  do  valor
correspondente  à  situação  em  que  se  enquadrar,  nos  termos  do  Capítulo  V  -  DO
RESSARCIMENTO AO RIOPREVIDÊNCIA e do Capítulo VI DISPOSIÇÕES GERAIS desta
Portaria, obedecidas as disposições legais para o caso.
5. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes, observados os interesses do Rioprevidência.
6. A não observância e descumprimento por parte do servidor de alguma situação prevista na
Portaria  RIOPREV/PRESI  nº     /2023  e  no  presente  Termo  de  Compromisso  resultará  na
rescisão do presente Termo, acarretando ao servidor as sanções previstas na legislação vigente.
SERVIDOR  PARTICIPANTE: Estou  de  ACORDO  com  as  condições  estabelecidas  no
presente TERMO DE COMPROMISSO para participar do curso.
CHEFIA IMEDIATA: AUTORIZO a participação do supracitado servidor no curso.
ORDENADOR DE DESPESA: AUTORIZO o pagamento do supracitado curso.
 
Observações:
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1  -  O Termo de  Compromisso  deverá  ser  encaminhado  por  meio  do  processo  SEI  para  a
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.
2 - Este Termo deve ser assinado pelo(s) servidor(es) indicado(s) e pelo Ordenador de Despesa.
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